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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2024 

 

O MUNICÍPIO DE LAGARTO, Estado de Sergipe, Inscrito no CNPJ nº. 13.124.052/0001-11 

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD, com 

apoio do Setor de Licitação, Decreto 1.050, de 02 de janeiro do 2024, torna público, realizará 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, para 

conhecimento de todos, e aos interessados que nos termos do art. 75, XV da Lei 14.133/2021, 

pelo Decreto nº 1046 de 20 de dezembro de 2023, Lei Complementar nº 123 de 14 de 

Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, legislações com suas 

devidas atualizações, e as exigências estabelecidas neste Edital, estará recebendo as 

Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação. de pessoas físicas e jurídicas do ramo, 

por e-mail licitacao@lagarto.se.gov.br ou protocolo presencial em sua sede, Praça Nossa 

Senhora da Piedade, 13, centro - Lagarto/SE, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados 

a seguir: 

Período de recebimento das Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação: 

14/05/2024 a 17/05/2024 das 08h:00min até às 13h:00min. (Horário De Brasília - 

DF) 

Os respetivos documentos deverão ser protocolizados via email no seguinte endereço: 

licitacao@lagarto.se.gov.br ou presencial em sua sede, Praça Nossa Senhora da Piedade, 13, 

centro - Lagarto/SE, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO 03/2024. 

 

M, das propostas: 

17/05/2024 às 13h:01min. (Horário De Brasília - DF) 

 

Formalização de Consultas: 

e-mail: licitacao@lagarto.se.gov.br 

Link do edital: www.lagarto.se.gov.br licitação e https://licitanet.com.br 

 

1. OBJETO: 

1.1 Seleção escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO, NA IMPRESSÃO, NA 
APLICAÇÃO E NA CORREÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISSERTATIVA, 
CONTEMPLANDO EQUIPE DE APOIO COM FISCAIS, AVALIADORES DAS ANÁLISE DE 
TÍTULOS, AVALIADORES DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR 
PARA CANDIDATOS PCD, LIMPEZA E SEGURANÇA, COM ANÁLISE DAS COTAS 
RACIAIS E DE DEFICIENTES, BEM COMO ANÁLISE E RESPOSTAS DOS RECURSOS 
IMPETRADOS E, POR FIM, VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS, PARA GARANTIR O 
EFETIVO PROVIMENTO VAGAS DO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAGARTO/SE. 

1.2 A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta conforme condições, 
especificações e quantidades estabelecidas no ETP e Termo de Referência, bem como as 
condições de habilitação estabelecidas neste edital. 

1.3 A contratação ocorrerá em Item único, conforme tabela constante abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 
Valor Unit. 
Estimado 

Valor Total 
Estimado R$ 

01 
5257 - ENSINO 
FUNDAMENTAL COMPLETO E 
INCOMPLETO. 

UND 
6.000,00 

 
155,24 

 
931.440,00 

 

mailto:licitacao@lagarto.se.gov.br


   
                                                                                                      

Setor de Licitação 

INSCRIÇÃO ENSINO 
FUNDAMENTAL COMPLETO E 
INCOMPLETO. 

35258 - ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. 
INSCRIÇÃO ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. 

UND 6.000,00 155,24 931.440,00 

35259 - ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO 
INSCRIÇÃO ENSINO 
SUPERIOR COMPLETO. 

UND 8.000,00 155,24 1.241.920,00 

Valor Reservado: 3.104.800,00 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1.  Por se tratar de contratação de empresa para realização de concurso público custeada 

tão somente com o auferimento das taxas de inscrição, entendemos que estão respeitadas 

as normas de gestão fiscal, estabelecidas na Lei Complementar no. 101/2000. Entretanto, 

consideramos que tal contratação fica condicionada à devida instrução processual, nos termos 

do art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2 As receitas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos: 

 

COD. UNID. 
ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO, 
SUBFUNÇÃO E 

PROGRAMA 

 

AÇÃO 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

 

xxxx 

 

xxxxxxxx 

 

xxxx 

 

xxxxxxxx 

 

xxxxxxxx 

3. PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto deste processo. 

3.2. As Empresas deverão encaminhar suas propostas comerciais e os documentos de 
habilitação para o Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Lagarto/SE na forma presencial, 
cujos endereços encontra-se no preambulo deste edital, durante o período definido neste edital 
como “Período de Recebimento das Propostas”, observando, na formulação do preço, o máximo 
de 02(duas) casas decimais após a vírgula. 

3.3. O licitante deverá informar na proposta, modelo no que se aplicar, e demais informações 
de acordo com o Anexo II – Termo de referência deste Edital e demais características do(s) 
produto(s) ofertado(s). 

3.4. As propostas apresentadas deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao 
cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas 
inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto 
licitado. 

3.5. Serão desclassificadas, propostas encaminhadas após o período estipulado neste 
edital, bem como, as que não atenderem as demais condições estabelecidas. 

3.7 Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta que ofertar o menor preço global. Como requisito para 

participação na dispensa, em campo próprio do sistema eletrônico, a empresa deverá 

manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste 

Aviso. 

3.8 Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de 

contratação direta, o correto entendimento do regulamento e operacionalização do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora 
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do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.9 Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei 

nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa. 

3.10 Não poderão participar desta dispensa as empresas: 

3.10.1 que não atendam às condições desta Dispensa de Licitação e seu(s) anexo(s); 

3.10.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.10.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

3.10.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.10.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também a empresa que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa; 

3.10.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014 -TCU - Plenário); 

3.10.5 empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

3.10.6 empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no 

âmbito do Município de Lagarto/SE; 

3.10.7 empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Lagarto/SE. 
 

4. PERÍODO PARA ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará aberta por um período de 3 (TRÊS) dias 
úteis, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser mediante 
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protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 

4.1.1 Limite para Apresentação das Propostas de Preços e da Documentação de 

Habilitação: 17/05/2024 às 13h:00min. (Horário De Brasília - DF); 

4.1.2 A Empresa interessada, após a divulgação da Dispensa de Licitação, encaminhará, 
por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, se couber; e 

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

4.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor 
de compras que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, 
via e-mail ou protocolado no setor de licitação, em até 03 (três) dias após considerada 
vencedora: 
 

4.2 HABILITAÇÃO: 

4.2.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos subitens a 

seguir deste edital e serão solicitados da empresa mais bem classificado. 

4.2.2. documentação e comprovação relativas à: 

4.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia da cédula de identidade do (s) sócio (s) gerente (s) ou diretor (es) responsável 
(eis) pela assinatura do futuro contrato. 

b) Contrato Social e todas as alterações existentes, devidamente registradas na Junta 
Comercial, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

c) O registro comercial, individual, ato constitutivo, estatuto, ou contrato social, caso não for 
consolidado, deverão apresentar todas as suas alterações. 

d) Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data de emissão não superior a 30 
(trinta) dias. 

4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) As Licitantes terão que apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprove a boa 
situação financeira da empresa. Tais documentos terão que estar devidamente 
autenticado e registrado na Junta Comercial do Respectivo Estado, devidamente 
acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional – DHP, que comprova a 
regularidade do Contabilista nos termos do art. 28, da Resolução CFC nº 1363/11. Vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, caso a licitante tenha iniciado suas atividades no presente exercício, deverá 
apresentar o balanço de abertura acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional 
– DHP e o Certificado de Regularidade do Contabilista da Licitante. 

b) A empresa licitante deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Contábeis o Certificado de Regularidade do Contabilista da Licitante, 
expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade e ou emitido pelo site oficial, em 
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validade. 

c) Para comprovar a boa situação financeira, as licitantes terão que apresentar junto ao 
Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis, a análise devidamente assinada pelo 
contabilista responsável, dos seguintes índices: 
Índice de Liquidez Corrente = ILC - igual ou superior a 1,0 (um vírgula zero), obtido a partir 
de dados do Balanço Patrimonial do exercício anterior; 
Índice de Liquidez Geral = ILG igual ou superior a 1,0 (um vírgula zero), obtido a partir 
de dados do Balanço Patrimonial do exercício anterior; 
Grau de Endividamento Corrente = GEC – igual ou inferior 0,5 (zero vírgula cinco), obtido 
a partir de dados do Balanço Patrimonial do exercício anterior; 
Grau de Endividamento Geral = GEG igual ou inferior 0,5 (zero vírgula cinco), obtido a 
partir de dados do Balanço Patrimonial do exercício anterior; 

d) A apresentação dos índices solicitados deverá ser feita em folha assinada pelo 
contabilista do licitante, nos termos do art. 28, da Resolução CFC nº 825/98. 

4.5. REGULARIDADES FISCAIS: 

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o lote do objeto 
ora licitado; 

b) Prova de regularidade com Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do 

seguinte: 

b.1) Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da 
união, emitida pela Secretaria da Receita Federal da sede da licitante, da empresa e de 
sua filial no Estado de Sergipe se houver; 

b.2) Certidão Negativa de Débito – CND, relativa a Receita Previdenciária, emitida pela 
Secretaria da Receita Previdenciária da sede da licitante, da empresa e de sua filial 
no Estado de Sergipe se houver; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação do seguinte: 

c.1) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos estaduais emitida 
pela Secretaria de Fazenda da sede da licitante, da empresa e de sua filial no Estado 
de Sergipe se houver; 

c.2) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da Dívida Ativa do Estado, 
emitida pela Procuradoria da Fazenda Estadual da sede da licitante, da empresa e de 
sua filial no Estado de Sergipe se houver; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio da apresentação do seguinte: 

d.1) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo de tributos municipais emitida 
pela Secretaria Municipal de finanças da sede da licitante e de sua filial no Estado de 
Sergipe se houver; 

d.2) Certidão negativa ou positiva com efeito negativo da Dívida Ativa do Município, 
emitida pela Secretaria Municipal de Finanças da sede da licitante e de sua filial no Estado 
de Sergipe se houver; 

e) Certidão de Regularidade com o FGTS – CRF/FGTS (Lei 8.005/90), expedida pela Caixa 
Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da 
Portaria MTE 1.421, de 12 de setembro de 2014; 

h) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação da capacidade técnico-operacional da futura CONTRATADA para 
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desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com 

o objeto desta dispensa de licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões 

fornecidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado em que figure o nome da 

empresa na condição de “CONTRATADA”. A comprovação aludida deverá sê-lo por meio 

de atestados de capacitação técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado comprovando que a LICITANTE realizou no mínimo 02 (dois) concursos públicos 

ou processos seletivos para no mínimo 15.000 (quinze mil) candidatos, com utilização de 

cartão resposta e correção por leitura ótica, contemplando cargos diferentes de 

escolaridade em pelo menos duas cidades distintas de modo simultâneo devendo o 

atestado indicar a entidade CONTRATANTE, seu CPNJ, endereço em papel timbrado ou 

assemelhado, os cargos para o qual foi realizado o concurso, o número de vagas ofertadas 

para cada cargo e o respetivo número de candidatos inscritos em cada  cargo. (10,0 

pontos). 

b) Apresentar plano de execução dos serviços onde o mesmo contemplará rigorosos 

mecanismos em todas as etapas e fases sob sua responsabilidade, até a publicação do 

resultado, comprovando a segurança com relação à elaboração, impressão, transporte 

das provas, bem como sua aplicação de todas as etapas, sendo tal plano considerado 

para fins de declaração da melhor proposta. (5,0 pontos). 

c) No julgamento das qualificações técnicas, será atribuída à empresa uma 

Nota Técnica (NT), com a seguinte formulação: NT = 100 x Te/Tm, em que: 

NT = Nota Técnica da empresa. 

Te = Pontuação da empresa. 

Tm = Máxima pontuação observada dentre todas as empresas. 

A proposta de preço (NP) será dada da seguinte forma: NP = 100 x Pm/Pe, em que: 

NP = Nota de preço da empresa. 

Pm = Menor preço apresentado dentre as propostas válidas. 

Pe = Preço da empresa. 

A Comissão Permanente de Licitação fará o cálculo da Nota Total Ponderada do 

proponente (NTP), observando-se a seguinte fórmula: NTP = 0,7 NT + 0,3 NP, em que: 

NTP = Nota Total Ponderada do proponente.  

NT = Nota Técnica do proponente. 

NP = Nota de Preço do proponente. 

 

4.7. OUTROS DOCUMENTOS: 

 

a) Alvará de funcionamento da empresa, expedido pelo órgão competente da sede do 
licitante. 

b) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

c) Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas-CEIS. 

d) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe – TCE/SE. 

e) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa do Tribunal de Contas da União – TCU. 
 

 
5 AS INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS DEVEM APRESENTAR 
OBRIGATORIAMENTE AINDA: 
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5.1. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de Pessoas Físicas 

– CPF; 

5.2. Declaração do dirigente máximo da entidade acerca da inexistência de dívida com o Poder 

Público e de inscrição nos bancos de dados públicos ou privados de proteção ao crédito. 

5.3. Da apresentação da proposta: 

5.3.1. As instituições que tenham interesse na prestação dos serviços objeto deste Termo 

de Referência deverão apresentar proposta contendo as seguintes informações: 

a) valor global dos serviços, indicando o nível de escolaridade a que se refere, 

com o único objetivo de possibilitar o julgamento das propostas pela 

CONTRATANTE, já que o pagamento à CONTRATADA., deve ser levado em 

consideração o universo de 20.000(vinte mil) candidatos inscritos, e os níveis de 

escolaridade: fundamental, médio e superior. 

b) valor cobrado por candidato, planilha com descrição de todos os custos. 

c) Termo de Compromisso declarando que possui capacidade e assumindo a 
obrigação em publicar o Edital em 30 dias da assinatura do contrato.  
As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente para o e-mail 
licitacao@lagarto.se.gov.br,  ou protocolada pessoalmente na sede da Prefeitura 
Municipal de Lagarto das 8h às 13h, nos dias úteis explanados no aviso de 
contratação direta. 

6 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

6.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços 
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço global, 
observada as especificações técnicas definidas no Anexo II deste, bem como as condições exigidas 
no presente no Edita, ETP e no Termo de Referência. 

7 DA RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO: 

7.1. Encerrada a fase de recebimento das propostas e após toda instrução processual, os 
autos serão remetidos a autoridade competente para ratificação/homologação do 
processo. 

7.2. Após ratificada/homologada, o setor responsável elaborará o termo de contrato, 
ocasião em que será consultado a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. 

7.3. Na hipótese de haver restrição de empresas, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de 
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um 
ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
caput do art. 7º da Constituição. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1 Pela prestação dos serviços descritos no objeto deste instrumento, a CONTRATADA 
receberá o        pagamento por meio de taxa de inscrição efetuada pelos candidatos inscritos, 
conforme proposta. 

8.1.1 Com a cobrança dos valores definidos, a CONTRATADA assumirá, 

exclusivamente, os custos dos serviços sob sua responsabilidade; conforme descrito 
na Proposta, neste Termo de Referência e no Contrato. 
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9 DISPOSIÇÕES GERAIS DO CONCURSO 

9.1 Reserva-se a CONTRATANTE o direito de designar responsável para fiscalizar as 

atividades da Instituição Contratada, inclusive suas instalações, com o intuito de comprovar 

o êxito na prestação do serviço. 

9.2 As condições apresentadas na proposta estarão sujeitas à confirmação pela equipe 

técnica a ser designada pela Contratante, por meio de visitas, diligências e consultas às 

entidades competentes e clientes apresentados, caso necessário. 

9.3 Todos os documentos exigidos neste projeto terão seus aspectos técnicos 
analisados pelo setor competente deste. 

9.4 O concurso público terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por 

igual período. 

9.5 O concurso destina-se ao provimento das vagas disponíveis ou criadas após 

homologação do concurso             público, dentro do prazo de validade previsto de abertura de 

inscrições. 

9.6 O candidato aprovado no concurso público poderá desistir definitiva ou 

temporariamente do certame mediante termo próprio. 

9.6.1 A desistência deverá ser efetuada mediante requerimento endereçado à autoridade 

competente da  , até o último dia útil anterior à data da posse. 

9.6.2 No caso de desistência temporária, o candidato renunciará à sua classificação e será 
posicionado em último lugar na lista dos classificados. 

9.6.3 Deverá constar cláusula no edital informando a impossibilidade de utilização da lista 
de classificados  para convocações destinadas a suprir a necessidade de pessoal de 
outras Secretarias/Entidades da Administração Municipal. 

 

10 DO CRONOGRAMA 

10.1 O cronograma de realização do concurso público será negociado entre a Prefeitura 
Municipal de Lagarto e a instituição contratada, após a celebração do contrato, obedecido 
o previsto neste Termo de Referência. Após a aprovação do cronograma de execução, em 
caso de eventuais atrasos no cumprimento dos prazos, ocorridos independentemente da 
vontade das partes, será feita a compensação em número de dias de atraso. 

 

11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

11.1 Os serviços deverão ser executados ininterruptamente, a partir da assinatura do 
contrato até a homologação do certame, rigorosamente de acordo com Cronograma 
de Atividades. 

11.2 Os atrasos no cumprimento do Cronograma de Atividades, por qualquer das partes, 
ocasionarão a compensação do número de dias de atraso em favor da outra parte, 
para a execução das tarefas a ela afeta 

11.3 Os eventuais atrasos no cumprimento do cronograma de Atividades que poderão 
ocorrer independentemente da vontade das partes ocasionarão a renegociação do 
referido cronograma, respeitada a capacidade operacional da CONTRATADA para 
absorver tais atrasos. 

11.4 A Taxa de Inscrição em hipótese alguma será devolvida, exceto em caso de não 
realização do Concurso Público ou de sua revogação por ato unilateral da 
Administração Pública. 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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12.1 Compete à CONTRATADA: 

a) Elaborar, de comum acordo com a CONTRATANTE, todos os Editais e os 

comunicados pertinentes ao Concurso Público, sendo certo que, havendo 

necessidade de alteração o custo será suportado pela parte que houver dado 

causa; 

b) Responsabilizar-se solidariamente, na adequação das normas e procedimentos 
constantes no Edital a respeito da Legislação Específica (Federal, Estadual e 
Municipal), se houver; 

c) Confeccionar e repassar à CONTRATANTE, para fins de publicação, junto ao 

órgão de imprensa oficial local, o Edital do Concurso Público, como também 

recepcionar inscrições e cadastramentos dos candidatos, coordenar, confeccionar, 

supervisionar, imprimir, etiquetar e aplicar as respectivas provas, nos locais e 

datas previstas no Edital; 

d) Adquirir os materiais de consumo diversos, destinados à manutenção e à realização 

do certame; 

e) Atender aos candidatos que tenham dúvidas quanto à legislação ou à 

regulamentação do Concurso Público: 

f) Divulgar os Editais e comunicados em jornais especializados em Concurso, de 
acordo com formatação, dimensões e programação definida pela própria 
CONTRATADA: 

g) Responsabilizar-se pela divulgação dos gabaritos, após a aplicação das provas, 

até a data especificada no respectivo cronograma de execução do Concurso: 

h) Fornecer à contratante, para fins de publicação, junto ao órgão de imprensa 

oficial local, a relação final dos candidatos aprovados e classificados, nos termos 

do Edital; 

I) Fornecer o Cartaz de Divulgação do Concurso Público; 

II) Responsabilizar-se pelo processo de inscrição utilizando-se da internet; 

k) Garantir e responsabilizar-se, quer por seu pessoal quer por terceiros 
eventualmente contratados, pelo sigilo necessário, no tocante às provas e demais 
informações pertinentes, relativas ao certame; 

l) Elaboração e entrega ao CONTRATANTE do banco de dados do Concurso em 

mídia digital, a instituição a ser CONTRATADA armazenará em formato digital os 

formulários de inscrição, os Cartões de Respostas, as folhas de frequência, as atas 

de salas e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como exemplares de 

todas as provas aplicadas no Concurso pelo prazo de 2(dois) anos após a 

homologação do concurso e caso o contratante deseje armazenar todo o material 

fisico a mesma deverá indicar em até 30 (trinta) dias após a homologação do 

certame o local para onde os documentos deverão ser encaminhados. Em caso de 

não requisição o material será incinerado no prazo supra de 30(trinta) dias. 

m) Receber, analisar e responder os recursos interpostos pelos candidatos, quanto 

aos pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição indeferidos (Decreto 

Federal nº 6.593, de 02 de outubro de 2008); 

n) Elaborar o Cadastro de Candidatos, a partir das informações contidas no Formulário 

de Inscrição; 

o) Disponibilizar, por meio da internet, no site oficial da Instituição Organizadora, 
o Cartão de Informação ao Candidato, possibilitando o seu acesso por meio do CPF 
do candidato; 

p) Responsabilizar-se pelo pagamento de professores, pessoal de apoio e de 
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eventuais prestadores de serviços e profissionais outros, dos quais se servir para 

execução do cronograma relativo ao Concurso Público em questão; 

q) Elaborar, imprimir e acondicionar as provas referidas no Termo de Referência 

e as Folhas de Respostas Personalizadas, em número suficiente para distribuição 

aos candidatos inscritos no Concurso Público; 

r) Manter sigilo quanto às provas; 

s) Providenciar/arcar com as despesas de estada, se for o caso de seus 

representantes na cidade de Largato – SE, durante os trabalhos de aplicação das 

Provas do Concurso Público; 

t) Providenciar, na cidade de Largato – SE, lugar seguro para a guarda de provas; 

local para aplicação das provas, arcando com eventuais despesas disto decorrentes, 

observados os seus próprios parâmetros e quantitativos; transporte para seus 

representantes e para aplicação das provas do concurso público: 

u) Providenciar o recrutamento de fiscais e pessoal auxiliar para aplicação das Provas 

do Concurso Público; 

v) Arcar com todas as despesas decorrentes de pessoal requisitado para 

fiscalização das Provas e de pessoal auxiliar utilizado para os serviços de 

sinalização, limpeza e conservação dos locais de provas, observados os 

parâmetros e quantitativos definidos pela própria CONTRATADA; 

w) Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas conforme 

discriminadas no Termo de Referência, conferindo a identidade dos candidatos pelo 

documento apresentado e obtendo dos mesmos sua assinatura, bem como pelo 

pagamento de impostos, taxas, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas 

incidentes sobre as contratações de pessoal, com vista à prestação dos serviços 

alusivos à execução do certame; 

x) Receber e analisar os recursos interpostos pelos candidatos, conforme 
procedimentos definidos no Termo de Referência e fornecer os resultados das 
Provas, dentro dos prazos previstos no cronograma: 

y) Dar conhecimento aos candidatos das decisões dos recursos por meio do site da 

CONTRATADA. 

12.2 Compete à CONTRATANTE: 

a) Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à execução do concurso, 
visando preenchimento de vagas para os cargos/especialidades citados na cláusula 
segunda deste Termo de Referência; 

b) Publicar, no Diário Oficial do Município, os Editais de Abertura das inscrições, 

lista contendo os nomes dos candidatos que tiveram as inscrições deferidas e 

indeferidas em relação à isenção do pagamento do valor da inscrição, resultados, 

homologação e outros pertinentes ao Concurso Público, arcando com eventuais 

despesas disto decorrentes, bem como a relação final dos candidatos aprovados e 

classificados, e demais outros atos relevantes, atrelados à execução do 

instrumento contratual e à sistemática de realização do respectivo certame; 

c) Gerenciar os recursos financeiros alusivos à execução do contrato, em conta 

bancária específica. 

d) Acompanhar a execução do contrato; 

e) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, durante 
todo o período de realização do Concurso Público e, quando necessário, reportar-
se à CONTRATADA para a discussão de assuntos relevantes ele relacionados; 

f) Informar à CONTRATADA a possível data de homologação do concurso. 
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Parágrafo Único. A CONTRATADA não poderá transferir as obrigações decorrentes 

do presente Termo de Referência, exceto as atividades abaixo relacionadas que 

poderão ser objeto de subcontratação: 

a) lanche para o pessoal envolvido na aplicação (fiscal, pessoal de apoio, 

coordenação...); 

b) transporte local para os coordenadores. 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1 Poderá o Município revogar o presente Edital da DISPENSA DE LICITAÇÃO, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

13.2 O Município deverá anular o presente Edital da DISPENSA DE LICITAÇÃO, no todo ou 

em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

13.3 A anulação do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, não gera direito à 

indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

13.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

13.5 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Poder Executivo, disponível no 

site do município disponível nos endereços:  https://lagarto.se.gov.br e 

https://licitanet.com.br . 

13.6 No caso de todas as empresas restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

13.7 republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.8 valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

13.9 apreciada a cotação e a documentação de habilitação da empresa e, atendidos os 

critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 

13.10 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

13.11 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

13.12 As providências dos subitens 7.6.1. e 7.6.2. acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer empresas interessadas (procedimento deserto). 

13.13 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelas empresas, 

cujo prazo não conste desta Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente da contratação direta na respectiva notificação. 

13.14 Caberá a empresa acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante de sua ausência. 

13.15 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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13.16 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.17 As normas disciplinadoras desta Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

13.18 As Empresas assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.19 Em caso de divergência entre disposições desta Dispensa de Licitação e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.20 Da sessão pública será lavrada Ata. 

13.21 Integram esta Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os documentos 

abaixo relacionados, que se encontram disponíveis nos endereços: www.lagarto.se.gov.br 

e https://licitanet.com.br . 

• ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 

• ANEXO II – Termo de Referência; 

• ANEXO III – Modelo da Proposta de Preços; 

• ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO; 

• ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123/2006; 

• ANEXO VI – Modelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do 

Contrato; 

• ANEXO VII - Modelo de Declaração do Responsável Técnico; 

• ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Cumprimento com os requisitos de habilitação; 

• ANEXO VIX - Modelo de DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021; 

• ANEXO X - Modelo de Declaração de Empregados Menores; 

• ANEXO XI – Minuta do Contrato. 

Lagarto/SE, 13 de maio de 2024. 

 

 

José Ricardo Carvalho Silva 
Secretário Municipal da Administração 

Matrícula 17255 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(apenso ao Processo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(apenso ao Processo) 
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ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DISPENSA de Licitação Nº 03/2024 

Ao Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para a prestação de serviços abaixo 

relacionados, conforme os termos do Termo de referência e Anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 
Valor Unit. 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

R$ 

01 

5257 - ENSINO 

FUNDAMENTAL 

COMPLETO E 

INCOMPLETO. 

INSCRIÇÃO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

COMPLETO E 

INCOMPLETO. 

UND 
6.000,00 

 

xxxxxx 

 

xxxxxx 

 

35258 - ENSINO 

MÉDIO COMPLETO. 

INSCRIÇÃO ENSINO 

MÉDIO COMPLETO. 

UND 6.000,00 
xxxxxx 

 

xxxxxx 

 

35259 - ENSINO 

SUPERIOR COMPLETO 

INSCRIÇÃO ENSINO 

SUPERIOR COMPLETO. 

UND 8.000,00 
xxxxxx 

 

xxxxxx 

 

Valor Total: 
xxxxxx 

 

Valor Global de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

da abertura da licitação. 

O prazo do fornecimento do objeto desta despenca será de acordo com o estipulado no Termo 

de Referência. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 

especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

técnico e administrativo, impostos, gastos com transportes, seguros ou quaisquer outros que 

possam incidir sobre os custos dos serviços, sem quaisquer acréscimos em virtude de 

expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da Dispensa de Licitação, comprometemo-nos a entregá-

lo no prazo determinado no documento de convocação; assim, depois de cumpridas nossas 

obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

Dados da Empresa: 

▪ Razão Social: 

▪ CNPJ/MF: 

▪ Endereço Completo: 
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▪ Tel.: 

▪ E-mail: 

▪ Dados Bancários: 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

▪ Nome: 

▪ Endereço completo: 

▪ RG/Órgão Expedidor e CPF/MF: 

▪ Cargo/Função: 

▪ Naturalidade: 

▪ Nacionalidade: 

▪ Estado Civil: 

Dados da Testemunha da Assinatura do Contrato: 

Nome: 

RG/Órgão Expedidor e CPF/MF: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 03/2024. 

 

 

  (razão social da empresa) _, inscrita no CNPJ sob 

o nº 

  , por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os 

efeitos legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 03/2024, para sua efetiva participação do referido 

Certame. 

 

Local e data 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal 

 CPF nº 

RG nº 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

Ref.: Despenca de Licitação nº. 03/2024 

 

Por este instrumento, a empresa ou o(a)  ,  

com endereço   a _,   inscrita   no   CNPJ   sob   

o   n° 

  ,    por   intermédio   de    seu    representante    legal    o(a)   

Sr.   (a) 

   , portador(a) da Carteira de 

Identidade   nº _   e   do   CPF   nº

 _,  

DECLARA, para fins do disposto no Edital de dispensa de Licitação nº 03/2024 e sob as 

penas da lei, que cumpre os requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido e 

diferenciado estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06, e suas posteriores 

alterações, sendo na presente data considerada: MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações; EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006e posteriores 

alterações, Equiparada. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do 

artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, e ciente que a 

declaração falsa de enquadramento como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará 

sujeita às penas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das demais 

penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis. 

 

Local e data. (Representante legal)  
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO 

DO CONTRATO 

 

Ref.: Despenca de Licitação nº. 03/2024 

 

 

________________, inscrita no CNPJ nº. _____________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade nº. 

______________ e do CPF nº. _________________, DECLARA que se responsabiliza pela 

sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente do presente 

procedimento licitatório, na forma do da Lei nº. 14.133/2021. 

 

 

(data) 

(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

Ref.: Despenca de Licitação nº. 03/2024 

 

 

________________, inscrita no CNPJ nº. _____________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (ª) ________________, portador da Carteira de Identidade nº. 

______________ e do CPF nº. _________________, DECLARA que o Senhor 

____________, (brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do registro nº. _______ 

no é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de ___________________, 

conforme comprova mediante documentação exigida pelo Edital, em anexo, situação essa 

pela qual o mesmo aceita participar da Dispensa de Licitação nº. 03/2024, na qualidade de 

Responsável Técnico. 

 

 

(data) 

(Nome e assinatura do representante legal) 

(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

Ref.: Despenca de Licitação N.º 03/2024 - Município de LAGARTO 

 

 

____________________, inscrita no CNPJ n° __________________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(ª) __________, portador da Carteira de Identidade n° 

________e do CPF n° _______, DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos exigidos 

para  habilitação do edital de Dispensa de Licitação nº. 03/2024 do Município de LAGARTO. 

 

 

                     Assinatura do Responsável 
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ANEXO VIX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

(em papel timbrado da empresa) 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°______ 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

 

Ref.: Despenca de Licitação N.º 03/2024 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais 

profissionais que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração 

Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 

 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de 

órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria. 

 

_____, _____ de ___________________de _______. 

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES 

 

Ref.: Despenca de Licitação N.º 03/2024 

 

______, inscrito no CNPJ nº. _____, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) 

_______, portador da Carteira de Identidade nº. ________e do CPF nº. _______, DECLARA, 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

_____________ 

(data) 

_________________________________ 

(representante legal) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO N°03/2024 

 

Contrato de Fornecimento, que entre si firmam o 

MUNICÍPIO DE LAGARTO/SE, e a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pelo presente instrumento de Contrato de prestação de serviços de um lado o Município de 

LAGARTO, através da PREFEITURA DE LAGARTO, inscrita no CNPJ sob o n° 

13.124.052/0001-11, com sede e foro na Praça Nossa Senhora da Piedade n° 13 centro – 

Lagarto /SE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por sua 

Prefeita, a Srª. Hilda Rollemberg Ribeiro, portadora de RG XXXXXXXX  e CPF  sob nº 

XXXXXXXX,  e outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) XXXXXXXXXX portador CPF: 

XXXXXXXXXXXXX, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista 

o que consta do processo de dispensa de licitação, com base na Legislação em vigor e nas 

cláusulas a seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (Art. 92, I da Lei nº 14.133/2021) 

1.1 O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO, NA IMPRESSÃO, NA APLICAÇÃO E 

NA CORREÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISSERTATIVA, CONTEMPLANDO EQUIPE 

DE APOIO COM FISCAIS, AVALIADORES DAS ANÁLISE DE TÍTULOS, AVALIADORES 

DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR PARA CANDIDATOS PCD, 

LIMPEZA E SEGURANÇA, COM ANÁLISE DAS COTAS RACIAIS E DE DEFICIENTES, BEM 

COMO ANÁLISE E RESPOSTAS DOS RECURSOS IMPETRADOS E, POR FIM, 

VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS, PARA GARANTIR O EFETIVO PROVIMENTO VAGAS 

DO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO/SE, conforme 

condições, especificações e quantidades estabelecidas no ETP e Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (Art. 92, II da Lei nº 14.133/2021) 

2.1  O  presente  pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da 

proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Dispensa de Licitação 

Eletrônica nº 03/2024. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 
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2.1  O  presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 14.133/2021, demais 

normas pertinentes a matéria, e será regido pelos princípios norteadores do Direito 

Administrativo e Constitucional. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 

92, IV da Lei nº 14.133/2021) 

4.1. Os serviços deverão ser executados ininterruptamente, a partir da assinatura 
do contrato até a homologação do certame, rigorosamente de acordo com 
Cronograma de Atividades. 

4.2. Os atrasos no cumprimento do Cronograma de Atividades, por qualquer das 
partes, ocasionarão a compensação do número de dias de atraso em favor da outra 
parte, para a execução das tarefas a ela afeta 

4.3. Os eventuais atrasos no cumprimento do cronograma de Atividades que 
poderão ocorrer independentemente da vontade das partes ocasionarão a 
renegociação do referido cronograma, respeitada a capacidade operacional da 
CONTRATADA para absorver tais atrasos. 

4.4. A Taxa de Inscrição em hipótese alguma será devolvida, exceto em caso de 
não realização do Concurso Público ou de sua revogação por ato unilateral da 
Administração Pública. 

 

CLAUSULA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTAMENTO (Art. 92, V da Lei nº 

14.133/2021) 

5.1 - Em contraprestação o fornecimento na cláusula primeira, obriga-se a CONTRATANTE, a 

pagar a CONTRATADA, o valor total deste contrato é de R$ XXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXX). 

5.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados 

da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro 

indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula 

quarta e mediante acordo formal entre as partes. 

5.3. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado 

entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que 

os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a 

variação ocorrida no último período. 

5.4. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado 

no item 5.1., o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo. 

CLAUSULA SEXTA – OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, VI 

da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento. 

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor 

correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 
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b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS 

e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço 

da sede da Prefeitura Municipal de Lagarto - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela 

autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor 

Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 

6.4. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, 

Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da 

autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da 

Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas 

no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021: 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO (Art. 92, VII da Lei nº 14.133/2021) 

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data da 

sua assinatura do instrumento, podendo ser prorrogado até a finalização do processo anual 

que está em trâmite, mediante termo aditivo, pelo período de caso sejam preenchidos os 

requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela 

autoridade competente: 

a) O fornecimento tenha sido realizado regularmente; 

b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade do fornecimento; 

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, 

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 

das partes; e 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII da Lei nº 

14.133/2021) 

8.1 Por se tratar de contratação de empresa para realização de concurso público custeada tão 

somente com o auferimento das taxas de inscrição, entendemos que estão respeitadas as 

normas de gestão fiscal, estabelecidas na Lei Complementar no. 101/2000. Entretanto, 

consideramos que tal contratação fica condicionada à devida instrução processual, nos termos 

do art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 As receitas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos: 

 

COD. UNID. 
ORÇAMENTARIA 

FUNÇÃO, 
SUBFUNÇÃO E 

PROGRAMA 

 

AÇÃO 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

 

xxxx 

 

xxxxxxxx 

 

xxxx 

 

xxxxxxxx 

 

xxxxxxxx 
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CLÁUSULA NONA – DA MATRIZ DE RISCO (Art. 92, IX da Lei nº 14.133/2021) 

9.1 O mapa de risco se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a 

contratação e será observado durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal 

designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as 

exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e 

contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato, 

observado o disposto no art. 6º, inciso XXVII da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EQUILIBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO (Art. 92, XI da Lei nº 14.133/2021) 

10.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos 

termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da 

contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

Parágrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

10.2 O prazo para resposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro será de 10 (dez) 

dias, contado da data do pedido da documentação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021) 

11.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 

a) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 

base nas disposições da Lei n°.14.133/21. 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 

c) Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 

haja fato impeditivo imputado a EMPRESA. 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) objeto(s) entregue(s) fora das especificações deste 

Termo de Referência. 

e) Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 

f) Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto 

entregue. 

g) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela 

Contratada e pertinente ao objeto. 

h) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

por parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na prestação. 

i) Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do contrato, fixando prazo para sua correção. 

j) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega e execução do contrato pela CONTRATADA, por 

intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável 

por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução 

do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

11.2 Incumbe a CONTRATADA: 

a) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

b) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado em 

relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir 

a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 

ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021; 

d) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato; 

e) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução perfeita, de forma plena 

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

f) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 

do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

g) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por ela cometidas na execução do contrato; 

h) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à 

CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário ressarcimento 

em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de avisos ou 

interpelação judicial; 

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da 

Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade; 

j) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, 

ainda que parcialmente, a execução do seu objeto; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES (Art. 92, XIV da Lei nº 

14.133/2021) 
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12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 13.1 na hipótese de inexecução 

parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

12.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou 

execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla 

defesa, multa da seguinte forma: 

De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%; 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%; 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%; 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%; 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

 

12.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

12.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
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12.8 A sanção prevista no inciso III do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar com o Município de Lagarto/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.9 A sanção prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

12.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.1 será precedida de análise jurídica; 

12.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item; 

12.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.13 A aplicação das sanções previstas no item 13.1 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem 

a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da 

situação; 

 

12.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com 

aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua 

impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura. 

 

12.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 

(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo 

departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de 

Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo; 

12.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que 

a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 

com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei; 
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12.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 deste edital 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

12.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação; 

12.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1 

deste edital, serão aplicadas de acordo com o  Decreto nº 1046 de 20 de dezembro de 2023 

do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções 

aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos; 

12.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data 

de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (Art. 92, XIX da Lei 

nº 14.133/2021) 

13.1 O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato conforme art. 137, 

incisos de I a IX da Lei nº 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo de acordo 

com o art. 138, da Lei nº 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

Parágrafo Único – A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 



   
                                                                                                      

Setor de Licitação 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO (Art. 92 

inciso XVIII e art. 117 da Lei nº 14.133/2021)  

14.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor XXXXXXXX 

XXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX designado pela Portaria nº XX de XX de XXXXXXX de 2024 ou 

pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

14.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

14.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FONTE DOS RECURSOS 

15.1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO Art. 92, XIX § 1º da Lei nº 14.133/2021) 

15.1 Fica eleito o foro do município de Lagarto, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução 

do presente Contrato. 

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de 

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as 

testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 

         

Lagarto (SE), XX de XXXXXXXXX de 2024 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGARTO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeita Municipal 

Contratante 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

1.   

2.   
 


